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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0810-042.446/80
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Sessão de 01 de março 	del9  84	 ACORDA° N.°CSRF/02-0.094

Recurso n.°	 RP/201-0.122

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrid O	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: MAX FACTOR PRODUTOS COSMÉTICOS LTDA.

IPI - VALOR TRIBUTÂVEL. DeAconto 4ubondínado a ocoAitê.n-
cÁ:a de evento utuft.o e. -Lncytto. Ob)U,gacão contAatual de
o compitadox auum,a enccutgcm e deispe4a4 pit. -5pit-La4 do ven-
dedon, compensando-a4 com o ptoduto do desconto .eceb-i-
do. Pitítt-Lca que. conduz a índetd...da ileducão da ba4e-de-cãe
calo do írspo4to, conggutando ínptação c itegnaá que te:1
gem a upecÁle. Convença° pcuut,LculaA....que não 4e 4obtep5e.
ao ,iwte.fle64 e pil.bUco íneiten-te. a materula -bt,Lbutai.a. Re-
cuuo eispe.c-Lae pitovído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re
—

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos Fis-
cais, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso especial .
Vencidos os Conselheiros FER ANDO NEVES DA SILVA e NEWTON PAR' os ,p

Sala das S--si: e,/, em 08 de fevereiro de 1984

AMADOR OU - - dO r ERNAN	 - PRESIDENTE

LOURIERDES ' ZA te $AN IS - RELATOR

-4-
LUIZ FERNANDO O	 I lt DE MORAES - PROCURADOR-REPRESENTANTE

DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: HAMIL-

TON DE SÃ DANTAS, JOSÉ FAÇANHA MAMEDE, EDWALDO REIS DA SILVA e SE-
BASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo /4.°	 0810-042.446/80

Recurso n.°:	 RP /201-0 . 122

Acorda° nf:	 C SRF / 02-0 .094

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Sujeiro Passivo: MAX FACTOR PRODUTOS COSMÉTICOS LTDA.

RELATÓRIO

Mediante as razões expostas a fls. 307/312, pelo seu Pro

curador-Representante junto ao Segundo Conselho de Contribuintes, a

Fazenda Nacional recorre a esta Egrâgia Câmara Superior de Recursos

Fiscais da decisão proferida por aquele Colegiado e que esta consubs

tanciada no AcOrdão n9 61.585 (fls. 294/303). Nesse julgado, pela

maioria dos seus membros, o Conselho deu provimento ao recurso vo-

luntário, sintetizando sua decisão na seguinte ementa:

"IPI - VALOR TRIBUTÃ. VEL - De4conto 4ob condíção 45 4e.. ccaucte
níza quando a eMtívídade da tedução utã 4ubotdínada a evento guftl
to e íncetto. Se a dí4exença nãoc .,í. cobtada ou tecebída, nem PLC-c
acotdo que petmíta ao vendedot a 4ua exígêncía em quatquet cítcun4-
tdncía, 'Luta ciato que a víncu/aeão entte o de4conto e 4ua contta
pattída não E. pot v1ncu/o de 4uboAdínaçãO, etementp e43eneía/ ao
conceíto de condíção. Da-4e ptovímento ao tecut4o."

Ao início da argumentação expendida para situar as ra-

zões do seu inconformismo, o recorrente extrai do auto de infração

que a falta cometida diz respeito ao valor tributável, ou seja,que

"houve venda abaíxo do peço cottente no metcado atacadí4ta", visto

que a concessão de um desconto ao nível do percentual de 45% denota

a exist .encia de uma "eva4ão ttíbut -citía de gtande monta."

No que toca ao principal fundamento da decisão recorrida,
—sustenta que, no contrato juntado aos autos, esta patente a existjn

cia, de maneira clara, de uma condição subjacente. Quanto .' argu-
\*

,	 segue,-

,----------
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argumento da defesa, rejeita a conclusão de que os descontos são con_
cedidos em caráter definitivo, irrecuperáveis, portanto, porque en-

tende que a rescisão do contrato, pelo descumprimento da condição,

importará na exig jncia do valor desses descontos, ainda que através
do pagamento de petda4 e danos.

Invoca, a seguir, o artigo 109 do COdigo Tributário Nacio—
nal (CTN) para buscar, no direito civil, conceitos de nulidades e de

simulação. Ainda do CTN, traz à discussão o artigo 118, articulando

-o com a linha de raciocínio adotada para evidenciar que a simulação

do ato jurídico não prejudica a ocorr jncia do fato gerador. E, no
caso, conclui que há uma condição subjacente, "embota 4e 4,Lmute a ex,íA_
tJncía de um negdcío jutldíco lIcíto e pe/teíto, e.m qua/quet cond

o ct,uta, e pata netítax do campo ímpo4ítívo e4a patcela pondeta-

vel de 45% do valm tníbutdvel."

Adiante, discorre, com apoio em HECTOR VILLEGAS, sobre o

que esse tributarista denomina íntenção empltíca e ntenção fatídíca.

Transcreve trecho de obra que cita, onde se lã que, para os fins do

tributo, o direito tributário não fica adstrito ao regime jurídico

eleito pelas partes, uma vez que as consequ g ricias tributárias dos atos
nasce apenas da lei.

O sujeito passivo apresentou suas contra-razSes,que então

estão expostas a fls. 318/331. Nelas,reafirma posição assumida des-

de a impugnação no sentido de que o desconto questionado nos autos e.

concedido sem qualquer condição. Refere-se, no pertinente, às cláu-

sulas contratuais que estabelecem a irrevogabilidade e irretratabili—
dade dos pedidos e sua obrigação quanto ao preço. Em relação ã dis-

tribuidora, diz que essa se obriga "atJtctvs de c/ -ciu4u/a comp/etamen-
te dí4tínta, a paAtícípat da. ó de4pe3a4 de ptomocão e ptopaganda." E

conclui:

"Do conPtonto de4ta4 dua4 dí4po4íçõe4 conttatuaí4,conc/uí
-4e que não hd qua/quet condíção paila a conce44ão do de4conto,potque'
ínexí4tente telacão legal oY

	

tcon,tatual entte aque/e de4conto e o pa
gamento das de4pe4a. havíd 	 om ptopaganda e ptomoc6e4, e4ta4 teaa
zada4 peal Recotilída."0

I/
, —

T6--_-4.J
egue -
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Prosseguindo na sua argumentação, invoca o artigo 114 do

Código Civil para afirmar que a condição só se caracteriza se o efei

to do ato estiver subordinado a evento futuro e incerto. A afirma-

ção	 reforçada: "Ou 4eja, caitactetízada e4tatía a condíção 4e o de4
conto 4omente go44e concedído contta o pagamento de de4pe4a4 de pito
paganda", o que não ocorre, conforme foi verificado nos seus livros
e notas-fiscais.

Ainda em favor da tese defendida, cita J.M. CARVALHO SAN

TOS (obra indicada) sobre os pressupostos essenciais da condição e -

do trecho reproduzido destaca o seguinte: "que a 4ub4í4tEncía ou /te
4olução da obtígação dependa de vetígícat-4e ou não o acontecímentd!
Da citação extraí a inexistãncia de condição, porque o desconto era

concedido "de modo íxtevog jvel, já no momento da egetívação da com-
wta.." Ressalta não haver, no contrato, qualquer referáncia a ser
o desconto dependente da participação da compradora nas despesas de

propaganda e insiste em que as obrigações de conceder desconto e de

participar das despesas são "dívet4a4 e dí4tínta4."

Argumenta, também, que, em caso de inadimplãncia da com-

pradora, poderia apelar para o Judiciário ou dar por rescindido o

contrato, mas não modificar o preço de venda. A prOposito, traz a

seguinte opinião de PEDRO CHAVES (fonte indicada):

...ponque a íncetteza do evento cx.tuito E que dá cõt de
de condíçjo à convenção da4 patte4. Não 4e podendo con-
4ídenan íneeAto o gato  gututo a cuja ptatíca o obtígado 
pode 4et con4t,tangído pot açao wtopitía".- (gtígamo4)

(Reví4ta do4 TAíbunaí4 1481158)

Ao final, reporta-se a pareceres normativos da Coordena-

ção do Sistema de Tributação da Secretaria da Receita Federal e A

julgados do Colegiado recorrido.

No introito às contra-razões, que foram sintetizadas aci— -
ma, em sua substãncia, o sujeito passivo alegou que a Fa "nda N cio

/	 sêgue,-
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Nacional não atendera aos pressupostos essenciais ã interposição do

recurso. Isso, porque não evidenciou que a decisão recorrida fosse

contraria ã lei ou ã evid jncia da prova ou que estivesse embasada em

diverg jncia. Alega, ainda, que, ao tentar justificar sua irresigna-

ção na ocorr jncia de simulação, tratou de assunto antes não aborda-

do, vale dizer, tratou de mataria não prequestiona a. /)

(27 ,

.1

É o relatOr.o.	 ....-//i

AO-------"-- -.`'
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

Inicialmente, não entendo vãlidas as alegações do sujei-

to passivo no sentido de que não foram atendidos os pressupostos bã_
sicos para interposição e recebimento do recurso especial.

De pronto, temos que o apelo não se fundamenta em diver-

gência na interpretação de lei tributãria, conforme inciso II do ar_
tigo 39 do Decreto n9 83.304/79. 	 O que o recorrente discute, e dei-
xa bem claro no preâmbulo das razões expostas é sua inconformidade

com a decisão do Conselho no que pertine às normas legais que disci—
plinam a apuração do valor tributãvel, no caso do imposto sobre pro_
dutos industrializados.

De outra parte, é irrecusãvel que o aspecto central da

controvérsia trazida a debate é a infração de que foi acusado o su-

jeito passivo: inobservância das regras que regem a fixação da base

de cãlculo do tributo.

Não me parece que toda a argumentação expendida pelo re-

corrente,em torno da figura da simulação, tenha deslocado a discus_
são da matéria para assunto diverso daquele que foi objeto do proce_
dimento fiscal em exame, desde a sua instauração (valor tributãvel).

Assim, ao que entendo, a matéria exposta no recurso é a mesma que

foi questionada nas fases anteriores de apreciação do feito.

Não concordo, portanto, com o entendimento do sujeito pas—
sivo no sentido de que o apelo não pode ser apreciado.

Quanto -a-- hipatese em exame.

O ponto principal da controvérsia - origem do dissi-dioen

tre as partes - é con icio lidade do desconto concedido a um even-

segue -

to futuro e incertoi: 4'('

/7<2
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A maioria do Conselho recorrido e o sujeito passivo negam

a existência de condição.

Segundo a posição predominante no Segundo Conselho de Con_
tribuintes (cfr. voto vencedor), o desconto opera dentro de uma rela

ção de causalidade, vale dizer, configura mera contrapartida em tran—

sação comercial.	 Nesse caso - argumenta-se - inexiste relação de su—

bordinação que ê o elemento identificador da condição. E uma vez não

identificada a subordinação, o neg6cio realizado não está sujeito a

evento futuro e incerto.

O entendimento ê reforçado com a afirmação extraida de li_
nha de raciocinio exposta, segundo a qual "...4e o desconto petmane- .

ce concedído e não ,tecupenado ou tecupetjva no ca4o de ínoconiCèncía

do evento a que 4e víncu/a, E. que não e4tava 4ubotdínado a c,ca ocot-

têncía, va/e dízen, o vIncuto não vta de 4ubwtdínação, ou melhot,que

não eita desconto 40b cond-ição."

Essa ê a tese que o sujeito passivo vem defendendo desde -

sua primeira intervenção no processo. 	 Os principais pontos de apoio

em que se assenta a tese são: (a) as cláusulas que tratam da conces-

são do desconto e da participação nas despesas são distintas; 	 (h)

inexiste cláusula que subordine a concessão do desconto ao pagamento

das despesas;	 (c) os pedidos aceitos são irrevogáveis e 	 irretrata-

veis;	 (d) conceito civil de condição e posições doutrinárias a res-

peito.

Os argumentos expostos não me parecem irretocáveis.

As obrigações estipuladas no contrato são, expressamente,

reciprocas e relacionadas entre si. 	 Não ê o fato de se encontrarem

em cláusulas distintas suficiente para lhes retirar a evidente vin-

culação.	 O sujeito passivo concede um substancial desconto a seus

compradores/distribuidores sob a condição de que estes participem de

despesas a seu cargo (do vendedor). 	 Trata- e, de intenção das par-

tes, objetivamente posta no contrato.

s gue
//,



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Processo n9 0810-042.446/80

Acórdão n9 CSRF/02-0.094

O objeto da obrigação do comprador ê, sem dúvida, a rea_
lização de um ato futuro. Trata-se, como se lê no contrato, de te

embol4at o vendedor por despesas de responsabilidade deste ou aplí_
cat dítetamente, recursos seus, nas condições previstas no ajuste,

com a mesma finalidade. 	 £,portanto, evento (reembolsar, 	 aplicar)

a ser concretizado em momento posterior ao da concessão do descon-

to, vale dizer, EVENTOS FUTUROS.

Quanto ã incerteza, parece-me difTcil negar sua presen-

ça no ajuste.	 São objeto da obrigação atos que poderão, ou não,se

realizar, eis que são atos de vontade do obrigado.	 E, como não po_
deria deixar de ser, o sujeito passivo admite a inadimplência.

Argumenta-se, entretanto, em favor da tese da defesa, que

o descumprimento leva, apenas, ã rescisão do contrato sem que se mo

difique o preço de venda. 	 Em outras palavras, sem que se exija a

restituição do desconto, que permanece concedido.	 Não vejo, entre—
tanto, onde foi encontrado apoio para a peremptEria afirmação deque

"Na híp jteise do3 auto4, o de4cumptímento da4 obtígaeõe4 a44umída4, -

pelo conttato, geta dívef4o4 díteíto4 ma 4 não o de pte.judícat aé.

tívídade do de4conto." (cfr, voto vencedor). Não me convence a me—
ra inexistência de clãusula especTfica prevendo essa situação, eis

que não é da Tndole desse tipo de ajuste, a estipulação 	 expressa

de fato que denuncie a natureza condicional do desconto.	 Salvo se

fosse a intenção das partes observaro que mandaa lei e, por 	 conse-

qüência, incluir o valor do desconto na base-de-cãlculo do imposto.

Pelo que foi visto nos autos, e confirmado pelas partes,

as estipulações do contrato levam a que custos do vendedor 	 sejam

transferidos para o adquirente. O fato enseja a referência ao vo-

to proferido pelo Conselheiro LINO DE AZEVEDO MESQUITA, membro do

Colegiado recorrido, no julgamento de feito em tudo idêntico a es-

te que ora se e ami , .(Acórdão n9 60.247); analisou, com propriedai'/ tde, a matêria.á0 

segue -

d
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O raciocinio então desenvolvido está calcado na legisla-

ção básica do IPI ou,mais especificamente,no artigo 14 de Lei núme-

ro 4.502/64 e, ainda, apoiado na doutrina, com citação do Mestre CLO_

VIS BEVILACQUA.	 Reproduz, a prop6sito, comentário ao artigo 114 do	 -

Cõdigo Civil, onde distingue entre condições POTESTATIVAS que,	 por	 -

depender da vontade do titular, assemelham-se a verdadeiros ENCARGOS,

e CAUSAIS, para	 as quais a vontade das partes é irrelevante. 	 Articu_

la, então, o texto referido com o do parágrafo único do artigo 14 an_.

tes citado, vetbís:

"Inctuem~4e no pteço do ptoduto, pata eMíto de cã/eu/o
do ímposto, os descontos, díÁetenças ou abatímentos con—
cedídos sob condíção."

e argumenta:

"De logo se vetí“ca que o § õníco do att. 14 da Leí n9..
4.502/64, tnan4etíto, não xe4tiLínge as condíções causacó
a notma pot ele ttatada.

Tenho, pottanto, que os descontos, díMtenças ou abatí-
mentos que cottespondam a um eneatgo do adquítente são
descontos concedídos sob condíção, no sentído lato, pou-
coímpottando que a d-etença, desconto ou encango seja
desde logo eetívada,"

Entendo, como o Conselheiro LINO DE AZEVEDO MESQUITA,que

o parágrafo único do já mencionado artigo 14 cuida das duas 	 espé-

cies de condição.	 E, no caso sob exame, trata-se de CONDIÇÃO POTES_

TATIVA (=encargo), visto que o titular do desconto poderá, ou não,

dar-lhe o destino determinado pelo concedente.

Tratando-se de casos semelhantes, parece-me de todo per-

tinente a reprodução de parte do voto proferido por esse Conselhei-

ro, no acõrdão 60.247:

"Vetí4íca-4e, poís, do avençado pela tecottente, que e4t2
caYtactetízado um díetímento (transferéncia) de custos do
,abtícante pata o adquítente, a 4exem compensados com o
vultoso desconto concedído pela xeeottente (45%) sobte o -

"

valot das venda4, va/e dízet, no caso, a te

4

pttente medí -
ante ajuste contxatua/, attíbuíu aos adqu" ,nteA de se a-

.
ségue7;,/
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ptodutoó oó ga3to a óetem Aealízadoó com publícídade de.ó
4,2.4 ptoduto4. Em conttapattída a tecoAtente pela itealí=
zação Ç dita deóóa publícídade concedeu os deócontoó ne-
ce42-(1tí04 a abóotvet eóóeó 6nuó.

Aóóím sendo, te4pon4abílízando-4e 04 adquítente4 doó pto
dutoó em te/a pelo custo de publícídade deóóeó ptodut047
em conttapattída ao deóconto tecebído, e.4-te., óem djvída,
cita dado óob aquela condíção (condíeão poteótatíva).

...Sendo a tealízaeão da publícídade, pot patte doó ad-
qm:tenteó, poíó, acontecímento íncetto, quanto a. 4ua eM-
tívação, e óendo o 'deóconto concedído' em tazão deóóe
acontecímento, ha, no caso, uma condíeão (att. 114 do Co
do Cívíl), vez que, o que dí4tíngue a condíeão E	 I-i
catjtet de íncexteza, acontecímento e ututo..."
...Pouco ímponta no caóo que o f deóconto' tenha óído de
logo eetívado, pot ocaóíao do cc.tutamento, anteó meómo
do cumptímento da aludída avença, poíó 4e. houvet o deó-
cumptímento pot patte doó adquítenteó na eMtívaçãoda pu
blícídade, a tecottente pode dat pot Aeócíndído o contn-E
to mencíonado e exígít peAda4 e danoó..." (Ac. 60.247).—

Pode-se, porém, admitir, nos termos do parágrafo único do

do artigo 14 da Lei ri , 4.502/64, a existência de descontos, diferen_

ças ou abatimento que, embora concedidos sob determinada condição,

não estão subordinados á ocorrência de evento futuro e incerto.

Vale, aqui, invocar o artigo 109 do CTN, que diz:

Art. 109. Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para
pesquisa da definiçao, do conteúdo e do alcance de seus institutos,
conceitos e formas, mas não para definição dos respectivos efeitos
tributãrios.

Comentando o dispositivo, leciona BALEEIRO:

"O attígo 109 pitetende oitnecet em otma genal e 4íntEtí-

ca a dítettíz pata exttemat-óe a ptonteíta ente o Díteí
to Ptívado e o Titíbutãtío, RESGUARDANDO A AUTONOMIA VES-
TE. (destaquei)

•
Ma4 o Díteíto Ttíbutjtío, teconhecendo ta-í4 conceítoó e

oil_maó, pode atAíbuít-/he3 expte4amente eMítoó dívetóoó
do ponto de ví4ta ttíbutãtío.

O ptoblema tem eópecíal televo quanto -d. eócolhadoó ínótí
tt	

/

uoó e, óobtteudo, ã. otma doó atoó, pot patt doó con=
ttíbuínte4, em bu4ca de mínotação ou meómo el; ínaeãodoó
gtavameó gíócaíó. Pot outtaó pa/avta4, 4e	 , í d, tjlaá

egúe -,
./'-.	 ,--<
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o tauto, ví4ando a cetta maníe4tação da capacídade eco
namíca, como, p. ex., a aquí4íçao de ím -jvel, e lícíto a-Ji
conttíbuínte .13,4títuít a e4ctítuta de compita e venda pot
uma ptocutação íttevogãvel em cau4a ptb-ptía, ou pot um con
tnato de locação pot ptazo longuí44ímo e quítação ptEvía7
pata &gíA. ao ímpo3to de ttan4míão íntet vívo4 ? Ou 4u.b4
títuít hípoteca pela clãu4ula de tettC-, --e71-da, cao a ptí:.
me-Lira 4eja dutamente. ttíbutada ?

A/gan4 e4ctítoteA, a exemplo de G.JEZE, te4pondetam pela
a“tmatíva, como jd teetímo4. O Díteíto Fíiscal pode dat
-lhe4, entnetanto, con4eqUêncía4 outta4."

(DIREITO TRIBUTARIO BRASILEIRO - Forense - 9 edição - 1980)

O comentârio ajusta-se perfeitamente aos argumentos expendi_
dos pelo Conselheiro OSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA, no voto que con-

substanciou o Ac6rdão n9 61.353, do 29 C.C., versando sobre a mesma

matéria, que é, anãs, o voto vencido da decisão recorrida.

A referencia é oportuna porque ele, além de tratar da ma-

téria pelo lado da condicionalidade do desconto, abordou-a, também,

pela anca da figura juridica do "abuso de forma", o que, de certo mo
do, foi aventado pela Fazenda Nacional no recurso ora em exame.

A apreciação da lide por esse ângulo é absolutamente per-

tinente, visto que, estando em discussão a interpretação de clâusu-

las contratuais, necessãrio se torna, no interesse da tributação (que

é interesse público), examinâ-las, não s6 pela aparência externa do

seu texto, como pela intenção, não formalizada expressamente pelas

partes, ou apresentada sob forma que oculte essa intenção.

Tal modo de analisar os fatos nada tem a ver com inovação

na lide, como supõe o sujeito passivo.	 O fato entendido e	 julgado

como ilicito fiscal é a redução indevida do valor tributâvel. 	 Esse

fato não foi alterado, não valendo como argumento a anãlise 	 feita

por ângulos diversos, inclusive o da simulação.

Ainda quanto ao voto do Conselheiro OSVALDO TANCREDO 	 DE

OLIVEIRA, transcrevo trecho de parecer normativo da ad ,;( istraçãotri

---

/ \7	 segue.-

,
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tributaria do Estado do Rio de Janeiro, onde é posta a seguinte ques

tão:

"Po4to o admíní4ttadot ttíbutdtío díante de tão evídente
devíAtuamento de ( .11tftia.4 e categotía4 jutídíca4, de que
lançam mão algun4 conttíbuínte4 na e4ttututac2i0 1oJLmae.
de 4eu4 neg jcío4, ha que petguntat 4e tetía ele - ó ad-
míní4ttadot - de quedat-4e ínete ante a íntocabílídade
da 40tma e/eíta pot aque/e4 conttíbuínte4 pata a con4e-
cuca° do4 4eu4 objetívo4: menot pagamento ou pagamento
de ttíbuto d4etído no tempo."

A questão é resolvida, adiante, com citação (fonte indica

da) de pronunciamento do jurista JOSÉ EDUARDO MONTEIRO DE BARROS, no

teor abaixo:

"Ao díteíto pAívado íntete44a o ptíncIpío da autonomía da4
vontadu e ao díteíto ttíbutdtío (como díteíto pdblíco)ín
tete44a o objetívo ví4ado pela4 patte4, pelo4 ínte)te44ado
e ptevalece o íntete44e pdblíco. 1440 4ígní“ca que (em-
bota não de maneíxa ab4oluta, total) ele ab4ttaí a cytma
do4 ato4, pata 4e pteocupat apena4 com a 4ua 4ub4tdncía.
Adquíte televdncía e4pecíal a 4ub4tãncía do4 ato4, muíto
ma-L4 que 4ua ptõptía otma. Em outta4 pa/avta4: tem	 em
míta maí4 a tealídade econõmíca 4ubjacente na4 )z.elaçõe4
juAldíca4, do que a c.itma lExíca, vetba/ de explícítacão
ou extetíotízação do4 negõcío4, do4 ato3 jutIdíco4,	 da4
ttan4acõe4."

Chega, afinal,	 conclusão de que "E legítíma a pet4ctuta
cão da vetdadeíta natueza da atívídade, de cy tma a evídencíat a ínau
tentícídade e a manípulacão da otma jutídíca, quando ela 4e mo4tte
atípíca e ínadequada a tealídade econõmíca do neg5cío celebtado."

Pretende o sujeito passivo que o seu procedimento é prati

ca das mais usuais no mercado. Cita, para exemplo, o que ocorre em

outras indústrias, como, por exemplo, na automobilistica, "onde 04 a—
btícante4 ptomovem a campanha publícítdtía, em beneg.cío do4 conce4-
4íondtío4, 4endo que e4te4 teembol4am a4 J-cbtíca.4 de patte de	 taí4
de4pe4a4." Nada foi dito, entretanto, em relação a descontos subs- -

tanci.is , co	 nsatõrios das despesas.	 O exemplo não se ajusta ã - sé

cie./

seg, e
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Por tudo o que foi exposto, tenho que, no caso,houvecon

cessão de desconto condicional. E, ainda que, apenas para argumen

tar, os eventos discriminados no contrato não fossem futuros e in-

certos (e são), resta comprovado que os descontos foram concedidos

sob a condição de que os adquirentes "reembolsassem" o vendedor de

despesas de publicidade e promoções ou que "aplicassem diretamen-

te", sob determinadas condições, recursos seus com a mesma finali-

dade.	 Entretanto, tais despesas, tipicas dos custos do vendedor

eram compensadas com o desconto recebido. Vale dizer, na hipõtese,

ocorreu transferência de custos do fabricante para o adquirente,fa

ce, porém, "5, transferência de recursos processada pela via do des

conto, o ônus recaiu, afinal, sobre o Erário, em flagrante ofensa

"á legislação do imposto.

Conseqüentemente, o que se verificou, de fato, foi a de

composição do preço do produto em duas parcelas: uma corresponden-

te ao valor da nota-fiscal, com o desconto, e outra referente 	 ao

encargo assumido pelo comprador, parcela essa que corresponde 	 ao

montante aproximado do desconto concedido na nota-fiscal e recupe-

rado, indiretamente, através dos desembolsos com a publicidade e

demais despesas que o adquirente tenha efetuado para cumprimento do

estabelecido na cláusula contratual que lhe impõe tais encargos.

Dessa forma, como judiciosamente ressaltou o recorrente,

a aceitação da sistemática adotada pelo sujeito passivo conduz a

extremos de interpretação que implicam a redução da base-de-cálcu-

lo do imposto a valor insignificante, mediante descontos de 60%,

70% etc., com o artificio de transferirem-se custos aos adquiren-

tes, notadamente quando se tratar de produtos considerados supér-

fluos e, em conseqüência, sujeitos a aliquotas elevadas, como 	 na

espécie em julgamento.

Por i odas essas razões, voto pelo provimento do recurso

especial (p
-

',/ala das Sessõe;., em 19 11#1.Pr'ço de 1984
,	 LOURIERDE	 UZA De - SANTOS
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